 LEI Nº 2.094/86
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ANUIR EM ESCRITURA PÚBLICA DE DESAPROPRIAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a anuir na escritura pública de desapropriação feita pelo Estado de Minas Gerais, conforme Decreto Estadual nº 25.366, de 15 de janeiro de 1986, que declarou de utilidade pública o terreno e respectivas benfeitorias, com área de 3.500,00m2, de propriedade da Sociedade Educacional de Patos de Minas Ltda., situados no quarteirão 244 da planta cadastral de Patos de Minas, compreendido entre as Ruas Dona Luiza, Amazonas, Pará e Barão do Rio Branco, antiga Avenida da Lagoa, com 50,00m de frente para Rua Dona Luiza e 70,00m para Rua Amazonas.

Art. 2º - Fica igualmente autorizado o Prefeito Municipal a excluir, perante o Estado de Minas Gerais, a cláusula de retrocessão a que se refere a Lei Municipal nº 601, de 15 de dezembro de 1960, autorizativa da doação do imóvel descrito no artigo anterior à Sociedade Educacional de Patos de Minas Ltda.
            Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de fevereiro de 1986.
Arlindo Porto Neto – Prefeito Municipal

